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S2­TE01  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19647.000578/2007­73 

Recurso nº  911.995   Voluntário 

Acórdão nº  2801­02.131  –  1ª Turma Especial  
Sessão de  01 de dezembro de 2011 

Matéria  IRPF 

Recorrente  VERA ARAÚJO GUEDES DA CRUZ 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2001 

DESPESAS MÉDICAS 

É necessária a prova de que as despesas  foram efetivamente  incorridas pela 
Recorrente. 

MULTA DE OFÍCIO E SELIC 

Tendo  em vista  que  a  previsão  da multa  de  ofício  e  a SELIC decorrem  de 
imposição  legal  e  sendo  certo  que  esse  E.  Conselho  de  Contribuintes  não 
goza de competência para declarar a inconstitucionalidade das leis, devem ser 
mantidas ambas as incidências. 

Recurso Voluntário Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso, nos termos da fundamentação desenvolvida. 

 
Assinado digitalmente 

Antonio de Pádua Athayde Magalhães ­ Presidente 
 
 

Assinado digitalmente 
Sandro Machado dos Reis – Relator 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Antonio  de  Pádua 
Athayde  Magalhães,  Sandro  Machado  dos  Reis,  Amarylles  Reinaldi  e  Henriques  Resende, 
Carlos César Quadros Pierre, Tânia Mara Paschoalin e Luiz Cláudio Farina Ventrilho. 
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Relatório 

Adoto como relatório aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do 
Brasil de Julgamento na decisão recorrida, que transcrevo abaixo: 
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Doravante,  a  Primeira  Instância  de  Julgamento  rejeitou  a  Impugnação  do 
contribuinte. 

Irresignado,  o  Recorrente  interpôs  Recurso  Voluntário,  reiterando  os 
argumentos de sua impugnação. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Sandro Machado dos Reis, Relator 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  às  demais  condições  de  admissibilidade, 
razão pela qual conheço do mesmo. 

Trata­se de Auto de Infração lavrado em razão de a Recorrente ter deduzido, 
indevidamente,  ao  longo  do  Ano­Calendário  de  2001,  as  despesas  incorridas  por  seu  filho 
Fabiano, não mais dependente da mesma, bem assim despesas médicas suportadas pela própria 
contribuinte e seus dependentes. 

Inicialmente,  com  relação  às  despesas  suportadas  por  seu  filho  Fabiano, 
como não  restou comprovada a  sua dependência,  impossível manter­se  a  sua dedução,  tendo 
agido de modo acertado a fiscalização. 

Também não vale se falar em dedução das demais despesas médicas, eis que, 
segundo  apurado  pela  fiscalização,  a  Recorrente  teria  deduzido  indevidamente  despesas 
suportadas com tratamentos médicos e fisioterápicos. 

Afinal,  como  se  depreende  dos  recibos  apresentados,  os  mesmos 
correspondem à parcela substancial dos proventos percebidos pela Recorrente, sendo certo que 
não indicam o beneficiário do tratamento ou mesmo o procedimento realizado, de modo que se 
presumiu, de forma relativa, a sua inidoneidade. 

Para  se  superar  essa  presunção,  intimou­se  a  Recorrente  para  que 
comprovasse  que  a  mesma  arcou  com  suas  despesas  assistenciais,  sendo­lhe  facultada  a 
possibilidade  de  promover  a  juntada  de  extratos  de  sua  conta  corrente  ou  cheques 
eventualmente emitidos, bem assim apresentar declaração detalhada dos profissionais que lhe 
prestaram os serviços. 

Nada  obstante,  quedou­se  inerte  a  Recorrente,  deixando  de  promover 
qualquer comprovação complementar acerca de suas deduções. 

Tendo em vista que a previsão da multa de ofício e a atualização pela SELIC 
decorrem de imposição legal e sendo certo que esse E. Conselho de Contribuintes não goza de 
competência  para  declarar  a  inconstitucionalidade  das  leis,  devem  ser  mantidas  ambas  as 
incidências. 

Além disso, convém lembrar as seguintes Súmulas CARF: 
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“Súmula  CARF  nº  2:  O  CARF  não  é  competente  para  se 
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 

Súmula  CARF  nº  4:  A  partir  de  1º  de  abril  de  1995,  os  juros 
moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de 
inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais.” 

Logo, nego provimento ao Recurso Voluntário. 

 
Assinado digitalmente 

Sandro Machado dos Reis 
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